
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 
 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através do 
Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria nº 024/2022 de 04 janeiro de 2022, realizará licitação, para  regist ro  de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2022,do 

Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da I nstrução Normativa 
SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8 .538, 

de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a  Lei n º 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 23 de agosto de 2022 até o dia 06 de setembro de 2022 às 09:00h. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de setembro de 2022, às 09 :00h. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15h, do dia 06 de setembro de 2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília/DF. 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras– BNC: www.bnc.org.br 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE AR-

CONDICIONADOS, COMPUTADORES, NOTEBOOK E TABLETS PARA ATENDER AS NECESSIDAS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

com as características descritas abaixo: 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Ref erência, f acultando -se a o 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse, podendo oferecer proposta para um ou todos os itens. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e  

seus Anexos quanto às especificações do objeto 
 

 

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária p rópria, p rev ista no  

orçamento para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 

12.365.0017.2.031.000 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL – FUNDEB 30% 

44905200 – EQUIPAMANTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 1219 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no  
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licita ção  e que satisf açam todas a s exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela ex igida 
para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública d ireta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período  de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 
3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à  Bolsa Nacional de 
Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes 

específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras   
(ANEXO IV) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO IV) e  
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com ed ital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5 .450/05 
art. 24 parágrafo 5º. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 

a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 

pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, anexo IV 

3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo IX para 
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer 

o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 

 

4.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 
 

 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 

 
4.2.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do inst rumento  de mandato  

previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 
à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais a tos e 
operações no site: www.bnc.org.br.  

 
 



 

 

 

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação prev istas no  

Edital. 
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico , salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a  responsab ilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das t ransações  
inerentes ao pregão eletrônico. 

 
PARTICIPAÇÃO: 

 
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intra nsferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a  sessão públic a do  pregão , 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer m ensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação p or eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compat ível com o  ob jeto desta 

licitação. 

4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.13. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.14.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legisla ção 

vigente; 

4.14.2.  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.14.3.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.14.4.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.14.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de d isso lução ou 

liquidação; 

4.14.6.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser escla recida ou  a través de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3557 2301, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou 
pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automat icamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por m eio  de 

chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a  sessão pública do  Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer m ensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a  p roposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o  que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, t rabalh istas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão  ou qualquer 

outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a  contar da data de sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do  sistema BNC, se o  p roduto o f ertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con tratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constitu ição;  ou  condenação  dos a gentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erá rio, caso verificada a  

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

 



 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário  e 

local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não  apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante na fase inicial do processo. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por m eio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a bertura da sessão e a s 

regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incid irá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a  melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a v inte (20) segundos e o  

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e f echado”, em que os  

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o  período  de tempo de a té dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco m inutos, o  

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo  a o rdem 

crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o  rein ício 

da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

 
 



 

 

 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, ca so 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regist ra do em  

primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o  sistema elet rônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superio r a dez m inu tos, a  

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pe lo  

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da en tidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a p rimeira 

colocada. 

7.23 A melhor classificada  nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo  

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no  p razo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno  porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro , o  

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de p ref erência, 

conforme regulamento. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só  

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo  

de disputa aberto e fechado.. 

7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art . 3 º, §  

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.28.1. No pais; 

7.28.2. Por empresas brasileiras;  

7.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

 

 



 

 

 

7.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a  proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas (02) horas, envie a  

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o ca so , dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles ex igidos neste Ed ital e  já  

apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto  à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e  

em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2022.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais da s 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no a rt. 184, 

inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível. 

8.3.1. Considera-se inexeqüível a  proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou  

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respect ivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a  exeqüibilidade e a lega lidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a  suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com v istas ao 

saneamento das propostas, a  sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no  

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 

duas (02) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licita n te, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, f abricante e p rocedência, a lém de out ras 

informações pertinentes, a  exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrôn ico, ou , se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

 



 

 

 

8.7.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quan to a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro  ex igirá  que o  licita nte 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser ind ic a do e 

dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

8.7.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será f acultada a todos os in teressados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.7.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justif icativa a ceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a  p roposta 

do licitante será recusada. 

8.7.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o  Pregoeiro  

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir -se-á com a  

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8.7.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 

a ressarcimento. 

8.7.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser reco lh idas 

pelos licitantes no prazo de trinta (30) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem  

direito a ressarcimento. 

8.7.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu  

perfeito manuseio, quando for  

8.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, 

o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por 

via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 

8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender a os regu lamentos 

técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usuf ruir da  aplica ção da margem de 

preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para f ins 

de nova aplicação da margem de preferência. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a  

sua continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o  

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação  em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

 
 

 



 

 

 

 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a  

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova verif icação , pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a d iscip lina 

antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  
 

9. DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Conforme ANEXO II; 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas (02) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais co mo marca, m odelo , t ipo , f abricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em a lgarismos e o  va lo r 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os prim eiros;  no  caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não  

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valo r e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualif icada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o ca so, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de m ot ivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a  partir de então, o prazo de três dias pa ra 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo , in t imados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no  endereço constante neste 

Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1.   Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púb lica, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2.   Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licita n te declarado  

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do a rt. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serã o a dotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1.   A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, f ac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro , caso nã o haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o  

procedimento licitatório.  

 



 

 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato  ou 
emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco (05) dias úteis, contados a partir da  data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura  do  
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a  Administração poderá encaminhá-lo  para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco (05) dias, a  contar da data de seu  
recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por so licita ção 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa a djudicada, im plica no  
reconhecimento de que: 

15.3.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a rtigos 77  e 78  da Lei n º 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses, prorrogável conforme previsão no  inst rumento 

contratual ou no termo de referência.  

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.  

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,  de 

19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o f o rnecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

 

 

 

 



 

 

 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou  

se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classif icação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no  Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado  

dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5. Não mantiver a proposta; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a  declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 



 

 

 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos sub itens anterio res f icará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não a carretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2. Multa de 10,00% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo  p razo 

de até cinco anos; 

20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a  Contratante pelos prejuízos causados;  

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração a dmin istrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão  ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, segu irã o seu  

rito normal na unidade administrativa.  

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometid o por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a  União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o  

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a  gra vidade da conduta do  

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à  Admin ist ração , observado o  p rincípio  da 

proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá  

impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica  via sistema do BNC, pelo e-mail 

licitacao@jati.ce.gov.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro , até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio elet rônico  

via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias ú teis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela  elaboração do edital  e  dos 

anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a  

administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente , no  m esmo horário  

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília  

– DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falh as que não a lterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a f inalidade e a  

segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não  

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do  processo  

licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p eças que compõem o  

processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BNC.ORG.BR, no s dias úteis, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com v ista f ranquea da aos 

interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.2. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

22.12.3.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

22.12.4. ANEXO IV – Termo de Adesão – BNC 



 

 

 

22.12.5. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

22.12.6. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

22.12.7. ANEXO VII – Declaração Habilitação 

22.12.8. ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

22.12.9. ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

22.12.10. ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

22.12.11. ANEXO XI – Declaração Vínculo 

22.12.12. ANEXO XII – Minuta de Contrato 

 

  
Jati, 23 de agosto de 2022 

 

 
 

 
FRANCISCO FLAVIO DA SILVA 

Pregoeiro 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 



 

 

 

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETIVO:  

AQUISIÇÃO DE AR-CONDICIONADOS, COMPUTADORES, NOTEBOOK E TABLETS PARA ATENDER 

AS NECESSIDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

 

DETALHAMENTO:  

 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total 

1 

Aparelho Ar Condicionado - Aparelho 
Ar Condicionado Capacidade 
Refrigeração: 12.000 Btu, Modelo: 
Split Inverter , Características 
Adicionais 1: Controle 
Remoto/Display Digital/Timer/Selo 
Procel , Tipo: Split , Tensão: 110/220 R$ 2.333,01 30 Unidades  R$           69.990,30  

2 

Aparelho Ar Condicionado - Aparelho 
Ar Condicionado Capacidade 
Refrigeração: 18.000 Btu, Modelo: 
Split Inverter , Características 
Adicionais 1: Controle 
Remoto/Display Digital/Timer/Selo 
Procel , Tipo: Split , Tensão: 110/220 R$ 3.265,45 10 Unidades  R$           32.654,50  

3 

Computador Completo: 
Especificações Mínimas: Processador: 
Até 4.3Ghz, 4 Núcleos, Tdp 65W 
Memória Ram: 8Gb, Ddr4, 2666Mhz, 
Ssd De 256Gb, Sistema Operacional: 
Windows 10 Pro, Monitor Led 21,5”, 
Mouse Óptico com Mousepad, 
Estabilizador, 500W Bivolt R$ 3.507,69 20 Unidades  R$           70.153,80  

4 

Tablet Configurações Mínimas - Tela 
8,7 Polegadas; Sistema Operacional 
Android 11 Ou Superior; Câmera 
Traseira 8Mp; Memória Interna 64Gb; 
Memória Ram 4Gb; Expansível 
Microsd Até 1Tb ; Processador Octa-
Core 1.8 Ghz; Wi-Fi,3G,4G; Gps R$ 1.617,34 10 Unidades  R$           16.173,40  

5 

Notebook Core I5 No Minimo Com 
4Gb De Memoria Ram, Ddr4, Hd Ssd 
Minimo 256Gb, Wifi/ Bluetooth, R$ 3.620,75 15 Unidades  R$           54.311,25  



 

 

 

Windows 10, 64 Bits, Usb/ Hdmi, Tela 
De No Minimo 15 Polegadas Com 
Teclado Númerico,  Processador 
Mínimo De 8ª Geracao. Garantia 
Mínima De 12 Meses. 

Valor Global:   R$    243.283,25  

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verif icadas no  ob jeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, a t ravés de comissão/serv idor 

especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no  p razo e f o rma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a  terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em até 10 (dez) dias a contar da so licitação  da Contratante, em  perf eitas 

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus a nexos, a companhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, na proposta, 

se for o caso. 

 O objeto deve  estar  acompanhado  do  manual  do usuário, com uma versão em português e da  relação 
da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13  e 17  a  27 , 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega , os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a s 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serv iços, 

em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 
g) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 

acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qua lquer natureza, 
decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legisla ção  v igente e de 
quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora 

h) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal rela cionados aos m ateriais , 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

i) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os 



 

 

 

direitos de crédito, a  serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de 
desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 

 

 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Nos termos do art. 67  Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fisca lizar a  en trega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que f or 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios red ib itórios, e , na  

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus a gentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do  

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o  
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 
DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art . 24  da 

Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 
Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993 
 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o  ó rgã o contratante atestar a  
execução do objeto do contrato. 
 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acom panhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à  documentação mencionada no art. 29 da Lei n º 

8.666, de 1993. 
 
Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas 

no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação  da regu larização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

DO REAJUSTE 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 
Jati, 23 de agosto de 2022 

 

 
FRANCISCO FLAVIO DA SILVA 

Pregoeiro 



 

 

 

 

ANEXO 02 – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 

A empresa deverá anexar concomitantemente junto da sua proposta, os seguintes documentos comprobatórios de 
habilitação, sendo que tais documentos deverão ser anexados no sistema onde que após a fase de lances o pregoeiro  

terá acesso a sua documentação. 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se t ra tando de sociedad es 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e  a to de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 

 
REGULARIDADE FISCAL:  

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 
 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou municíp io, re la t ivo ao  domicí lio  ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;  
 

c) Certidão Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal , ou documento equivalente que comprove a  
regularidade dos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias; 

 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio  do  p roponente, dentro  de seu 
período de validade; 

 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do  p roponente, den tro  de seu 
período de validade; 

 
f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

 
g) Certidão Negativa de débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
 

h) Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou  m unicipal, conf orme 
modelo do anexo VI; 

 
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 

termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 
 
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°,inciso XXXIII da Constituição Federal  (Lei 9.854 de 

27/10/99), conforme modelo do Anexo VIII; 
 



 

 

 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal  – Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo XI.   

 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Proponente, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para entrega das propostas da presente licitação; 
 

a .1) Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os comprovantes 

de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda judicial;  
 
b) Balanço Patrimonial acompanhado das demonstrações contábeis do último exercício f in anceiro  (inclu sive o  

índice de solvência geral) já  exigíveis, e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou  
balanços provisórios. São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 

Contábeis que sejam apresentados com assinatura do técnico responsável, dev idamente inscrito  no Conselho  
Regional de Contabilidade, e pelo empresário. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser 
apresentadas, inclusive, com os Termos de Abertura e Encerramento. 

 
b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
 

b.2) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro  Diá rio , onde f oram 
transcritos o balanço patrimonial e a demonstração do último exercício social, com os respectivos termos de 

abertura e encerramento, devendo estar registrado na Junta Comercial competente e assinado por contador, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, cuja prova se fará pela colação no 
balancete ou balanço do Selo de registro profissional.  

 
b.3) Em se tratando de Microempresas (ME) ou de Empresas de Pequeno Porte (EPP), consideradas como 
tais aquelas que apresentarem em seu CNPJ, no campo relativo ao nome empresarial, a  anotação  (ME) ou  

(EPP), embora legalmente dispensadas de escrituração fiscal, NÃO SERÁ ex ig ido a  apresentação de 
balanço patrimonial nos moldes do item “b”. 

 
c) Quando se tratar de pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade Anônima, admitir-se-á a apresentação 
do Balanço devidamente registrado acompanhado da cópia da respectiva publicação na imprensa oficial. 

 
d) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a exigência contida no 
subitem “b’, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 

 
e) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas 

à Receita Federal. 
 
9.1.4 QUALIFICAÇAO TÉCNICA: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação, feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de  direito público  ou 

privado, em papel timbrado e assinado pelo representante legal da empresa ou entidade. 

O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso  da licita ção, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licita nte, sendo  vedada, sob  

qualquer pretexto, a  concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.  



 

 

 

Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e ou t ros 
à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessen ta) d ias da data estabelecida p ara o  

recebimento das propostas.  

Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo a lguma rest rição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em  
que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração , 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e  em issão  de eventuais cert idõ es 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem  preju ízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licita n tes remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 



 

 

 

ANEXO III – Modelo de proposta 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
2022.23.08-001 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 
 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 
 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 
CONDIÇÕES GERAIS 
 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  licitação. 
 

PRAZO DE GARANTIA 
 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo,a contar do recebimento de fin it ivo  do 

objeto pela Contratante.  
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos socia is, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos 
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da  data da sessão pública do Pregão. 

 
LOCAL E DATA 

 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 

DECISÃO. 

 



 

 

 

ANEXO IV – Termo de Adesão – BNC 

 

 
 

 
SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)  

Nome:(Razão Social)   

CNPJ:    (    ) ME/ EPP                   

Endereço:    

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   Inscrição estadual:   

Telefone comercial:    

Representante legal:   E-mail*:   

RG:   Emissor:   

CPF:    

Celular:   Data de nasc:    

Responsável Financeiro:   Telefone:   

e-mail financeiro:     

e-mail (                                                ) no qual gostaria de receber informativo de editais. Para tanto 

será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa  

 

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno conhecimento, em 

conformidade com as disposições que seguem.   

2. São responsabilidades do Licitante:   

i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;   

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 

licitações em que for vencedor;   

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 

expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento; iv.Designar pessoa r es p on sá v el 

para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e   

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 

utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de 

Compras.   

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamento.  

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou revogad o , a  q u alq u er  

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades a ssumidas durante o prazo de 

vigência ou decorrentes de negócios em andamento.    

 

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

 

 

 Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)  



 

 

 

 

ANEXO V – Custo pela utilização do sistema 

 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES:  

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz “ para 
se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação”   e para o fornecimento do sistema 
operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais m oderna 

tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualiza ções 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa 

de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e 
sobre o edita l.  
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.   
Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:   

 

 PLANO DE ADESÃO A:    R$ 98,10 única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:    R$ 135,00 mensal 

 PLANO DE ADESÃO C:    R$ 387,00 (trimestral) 

 PLANO DE ADESÃO D:    R$ 729,00 Semestral. 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela de cobrança.  

 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

Plano de Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação.  

Plano de Adesão D, o respectivo contrato é semestrala contar da data da sua contratação.  

 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição emserviços de 

proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacionalde compra e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Para o plano de adesão C eD ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano.  

A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de“boleto bancário”.  

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-mail 

financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.    

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento  d e f irm a e  

procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura.  

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.    

 

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

  

 

________________________________________________________________________________  

REPRESENTANTE LEGAL: (ASSINATURAS AUTORIZADAS COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO POR VERDADEIRO) 

 



 

 

 

ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

 
(Nome da Empresa)                              CNPJ/MF Nº _________________, sediada. ____________________ 

______________________________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de ________, que não  f omos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 

(Local e Data) 
 

 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 

 
 

 
 
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 

CNPJ. 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 



 

 

 

ANEXO VII – Declaração Habilitação 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

 
(Nome da Empresa)                              CNPJ/MF Nº _________________, sediada. ____________________ 

______________________________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 
 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de ________, que não  f omos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 
 
 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 

 
 
 

 
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 
CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

 
 
 

(Nome da Empresa)                              CNPJ/MF Nº _________________, sediada. ____________________ 
______________________________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 

 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em t rabalho  
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) a nos, sa lvo  na condição  de 

aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso 

V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 
(Local e Data) 

 
 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 

 
 

 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número d o 

CNPJ. 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

 

 

ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

 
 

 

(Nome da Empresa)                              CNPJ/MF Nº _________________, sediada. ____________________ 

______________________________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 
Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 2022.23.08-001, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

 

 

(Local e Data) 
 
 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Presencial nº 2022.23 .08-001 do  Fundo 

Municipal de Saúde de Jati, que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e  de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a  f o rnecer 

material de qualidade, sob as penas da Lei.  

(Local e Data) 

 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO XI – Declaração Vínculo 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

 

(Nome da Empresa)                              CNPJ/MF Nº _________________, sediada. ____________________ 
______________________________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a  modalidade Pregão 
Presencial nº 2022.23.08-001 do Fundo Municipal de Saúde de Jati, não integra nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão d ireto ou ind i reto da Admin ist ração  

Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e Data 

 

Nome do declarante: _________________ 

RG____________________ 
CPF___________________ 

 

 
 

 
 
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 

CNPJ. 

 

 

 

 

ANEXO XII – Minuta de Contrato 

 



 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº   

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.23.08-001 

 

 Termo de Contrato Administrativo que entre si fazem FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  DE 
JATI/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Sabino Pereira, 29 , CEP: 63 .275 -000 , 
Centro, Jati/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº: 30.588.500/0001-57, neste ato representado pelo Ordenador de 
Despesas, Sra. JOSÉ MARIA BARBOZA, portador do RG Nº 2455013-92 SSP/CE e inscrito no CPF Nº: 

285.326.538-20, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ........................................., CNPJ nº 
.................................., Inscrição Estadual nº ..............................................., com sede ........................, nº  ................., 

Bairro ...................., na cidade de ..........,  Estado de ................................, representado pelo(a) Sr(a). ......................, 
nacionalidade, estado civil, profissão,  inscrito(a)  no CPF sob o nº  ........................,  portador da Cédula de 
Identidade nº  ....................., expedida pelo(a) ............, residente e domiciliado(a)  ..............................., nº ..............,  

apto.: ..............., Bairro ......................., na cidade de ...................................., Estado de .............................., doravante 
denominado por CONTRATADA, ajustam, conforme especificações no Anexo I  e cláusulas abaixo relacionadas e 
ajustadas, regendo-se o Contrato pelas normas da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  aplicando-se 

subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e  pelos termos constantes, PREGÃO 
ELETRONICO Nº 2022.23.08-001; em caso de ausência de previsão legal pelas normas e p rincípios de d ireito  

público, da teoria geral do processo e, supletivamente, pelas normas e princípios de direito privado, bem como pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 
I – DO OBJETO 

PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é a Aquisição de Gêneros Alimentícios “Merenda” Escolar”, conforme 
abaixo: 
 

II – DOS VALORES  
SEGUNDA – O valor total estimado para o material é de R$_____________ (_________________________), 
incluindo todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste contrato admin ist rat ivo, 

conforme especificações no Anexo I emitido pelo Departamento competente e pela proposta Preços vencedora do  
certame. 

2.1 – O valor supra mencionado poderá ser acrescido ou suprimido dentro dos limites previstos no parágrafo  1 º do 
artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, nos term os do  

parágrafo 2º, inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de l998. 

2.2 Poderá, também, ser atualizado caso haja alguma mudança na política econômica do País, até o término  da 

vigência do Contrato Administrativo. 
 

TERCEIRA – Os materiais relacionados na Cláusula Segunda deste contrato  deverão ser f o rnecidos de f orma 
parcelada, de acordo com a necessidade do setor requisitante, sendo as quantidades especif icadas na requisição  
emitida,  sendo que o funcionário credenciado pelo Fundo Municipal de Saúde naquele momento atestará o 

recebimento dos mesmos. 
 
3.1 – A entrega terá início imediatamente após a assinatura deste  contrato. 

 
III - DA  FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DO OBJETO 

QUARTA – A fiscalização e a supervisão quanto ao integral cumprimento do objeto deste Contrato Administrativo 
está a cargo do Fundo Municipal de Saúde, obrigando-se a Contratada  a  atender a todas as suas so licitações e  a  
prestar todos os esclarecimentos solicitados, pena de sua oposição ser considerada como inadimplemento de 

obrigação contratual.  
 



 

 

 

4.1.  Todo ajuste firmado entre a fiscalização e a Contratada só surtirá efeito se formalizado por escrito  e com a  
aprovação por parte da Secretária Municipal de Saúde, não sendo levado em consideração, para nenhum ef eito, 
quaisquer alegações fundadas em ordens ou declarações verbais. 

 
4.2.  A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento  documentos de cobrança que não  atendam 
rigorosamente as formalidades legais e as condições previstas neste Contrato, sendo certo que qualquer tolerância ou 

mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que foi ajustado 
entre as partes. 

 
4.3.    A fiscalização é exercida no interesse do Município de Jati e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, as quais em se verificando não im plicarão em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos. 
 
IV - DO PAGAMENTO 

QUINTA  – O pagamento do valor devido pela entrega dos materiais discriminados na Cláusula Segunda deste 
instrumento contratual serão efetuados pelo Departamento competente, em até 30 (trinta) dias  após a apresen tação 

da fatura/nota fiscal. 
§1º. A fatura/nota fiscal deverá estar devidamente acompanhada das cópias do empenho emitidas pelo f uncionário  
responsável do Fundo Municipal no período. 

§2º. A apresentação de nota fiscal/fatura que não atenda ao disposto no parágrafo anterior não autoriza o pagamento. 
5.1 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a part ir de 
sua representação, desde que devidamente regularizados. 

 
V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SEXTA – As despesas decorrentes do presente Contrato serão suportadas pelas seguintes dotações orçamentárias, 
conforme informação do Setor Contábil do Município: 
 

0802.123610045.2.036 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 
Ficha 323 
 

VI – DA VIGENCIA CONTRATUAL 
SÉTIMA  – O presente Contrato Administrativo tem como termo inicial a  data de sua  assinatura, com vigência de 

12 (doze) meses. 
 
VII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

OITAVA - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas neste Contrato Administrativo o Município 
de Jati poderá aplicar à Contratada as  sanções, isoladas ou simultaneamente previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei n º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis. 

 
8.1- Ficam estabelecidos à Contratada os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento  

previsto no item anterior: 
 
8.1.1.  No caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do Contrato Administrativo, o percentual de multa será 

de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preços. 
8.1.2.Por cada infração cometida, o percentual de multa será de até 10% (dez por cento) do valor faturado até a data 
em que ocorreu a infração. 

 
8.2.   O recolhimento das multas nos subitens 8.1.1  e   8.1.2.  deverá ser feito através de guia própria, a o FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE JATI, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data em que for aplica da a  
multa. 
 

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
NONA – Além de executar o objeto deste Contrato, a  Contratada se obriga, também: 
 



 

 

 

a) A comunicar à Contratante qualquer incidente verificado na execução do mesmo; 
b) A manter durante toda a execução do Contrato Administrativo suas condições de habilitação in icia lmente 

apresentadas, pena de rescisão contratual de pleno direito a ser declarada pela Contratante, com a plicação  

das penalidades cabíveis; 
 
 

IX – DO FORO  
DÉCIMA  – As partes elegem o Foro da Comarca de Jati como sendo o competente para dirimir todas a s dúvidas 

oriundas do presente Contrato, com exclusão de outro, por mais especial que seja. 
                
E, assim, por se acharem justo e contratados, mandaram redigir o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 

forma e teor, que após lido e achado conforme o combinado segue assinado por todos, para que produza seus efeitos 
legais. 
                         Jati,    de    de 2022. 

 
CONTRATANTE:       

MUNICÍPIO DE JATI 
 
CONTRATADA:  

 
TESTEMUNHAS:  
 

 
 

 
 
 

 
 


